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APRESENTAÇÃO

A obra “As Ciências da Saúde” aborda uma série de livros de publicação da Atena 
Editora, em seus 30 capítulos do volume II, apresenta a importância de ações voltadas 
para segurança e o bem estar de pacientes e profissionais da saúde, buscando elevar 
a qualidade da saúde pública brasileira.

Os profissionais de saúde estão se reinventando em busca de melhorar a 
qualidade do tratamento e cuidado com pacientes. Aumentar a segurança do paciente 
gera benefícios não só para os mesmos, mas para todos os envolvidos. Entender os 
sentimentos e o que pensam as pessoas que necessitam de cuidados com a saúde, 
buscar perfis em epidemiologia para entender o contexto desses atores, promover e 
buscar melhorias no processo saúde/doença, avaliar a qualidade do cuidado recebido, 
são apenas algumas formas de se garantir tal segurança.

Dessa forma, a junção de pesquisas, a modernização da tecnologia e o interesse 
dos profissionais em promover o melhor cuidado possível compõem um contexto que 
eleva a qualidade de vida de pacientes.

Colaborando com esta transformação na saúde, este volume II é dedicado 
aos profissionais de saúde e pesquisadores que buscam crescer, melhorar seus 
conhecimentos acerca do cuidado com o paciente e se reinventar para melhor atendê-
los. Dessa maneira, os artigos apresentados neste volume abordam espiritualidade/
religiosidade no contexto de saúde/doença, violência contra a mulher e as ações do 
centro de referência de atendimento a mulher, desafios do diagnóstico de infecções 
sexualmente transmissíveis em idosos, perfil socioeconômico e demográfico e consumo 
de bebidas alcoólicas em pessoas com hanseníase, qualidade da assistência pré-
natal prestada às puérperas internadas em uma maternidade pública, humanização do 
atendimento em unidade de atenção primária à saúde e incidência e prevalência de 
lesão por pressão em pacientes de Unidade de Terapia Intensiva. 

	 Portanto, esperamos que este livro possa contribuir para melhorar a qualidade 
do atendimento e cuidado de profissionais para com pacientes minimizando ou 
eliminando consequências que acarretam prejuízos nos resultados clínicos e funcionais 
dos pacientes, insatisfação da população usuária e custos desnecessários para os 
serviços de saúde e o sistema.

Nayara Araújo Cardoso
Renan Rhonalty Rocha
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MORTALIDADE INFANTIL NA MICRO REGIÃO DE 
CAMPINA GRANDE, PB NO PERÍODO DE 2013 E 2014

CAPÍTULO 30

Mácio Augusto de Albuquerque
UFCG 

Tarsyla Medeiros de Albuquerque
UNESP

Alfredo Victor de Albuquerque Araújo
UFPB

Bruno Leão Caminha
UFPB

Marta Lúcia de Albuquerque
UFCG

RESUMO: Objetivou se conhecer as causas 
e variáveis associados à mortalidade infantil 
neonatal relacionadas com o óbito infantis de 
uma maternidade na microrregião de Campina 
Grande PB, no ano de 2014, de acordo 
com as informações obtidas no Instituto de 
Saúde Elpidio de Almeida (ISEA) PB. Foram 
feitos estudo descritivo envolvendo 5976 RN 
acompanhados até a alta. Foram analisadas 
variáveis maternas, do RN e variáveis da 
gestação, da procedência, do peso ao nascer, 
do parto, dos atendimento e causas de óbitos. 
Foi feita uma análise descritiva dos dados, 
podendo assim observar diversos fatores 
associados à mortalidade neonatal. A partir 
dos resultados obtidos foi possível verificar 
quanto às patologias apresentadas durante a 
gestação, as mais prevalentes foram infecção 
do trato urinário (18%) e pré-eclâmpsia (14,5%), 

patologias frequentemente relacionadas à 
prematuridade. Dentre as causas de óbito, 
as mais frequentes foram prematuridade 
extrema (IG<28 semanas) com 37 casos 
(31,2%); malformações congênitas múltiplas 
incompatíveis com a vida: 19 casos (16,2%), 
sendo 05 casos de anencefalia  (26,3%) ; sepse 
neonatal tardia: 16 casos (13,6%) e sepse 
neonatal precoce (menos de 48 horas de vida): 
11 casos (9,4%).  Quarenta e seis (46) recém-
nascidos tinham idade gestacional inferior a 28 
semanas (prematuridade extrema). Quanto à 
procedência materna, 90 (77%) das mães eram 
procedentes de outros municípios, enquanto 
que apenas 27 (23%) eram do município de 
Campina Grande. Estes resultados servem 
como intermédio para demostrar ao poder 
público, que há uma necessidade de se investir 
e ampliar os recursos na saúde pública, 
principalmente em setores de atendimento à 
gestante e a qualificação profissional, como 
forma de reduzir a mortalidade infantil, visando 
a igualdade e a melhora no sistema público de 
saúde.
PALAVRAS-CHAVE: bioestatística, mortalidade 
infantil, saúde pública.

1 | 	INTRODUÇÃO

Mortalidade infantil é caracterizada pela 
morte de uma criança no seu primeiro ano de 
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vida, esta pode ser dividida em dois componentes, mortalidade infantil neonatal (óbitos 
entre 0 a 27 dias de vida) e mortalidade infantil pós-neonatal (óbitos entre 28 e 364 
dias de vida). Entre o período neonatal pode-se considerar duas divisões, neonatal 
precoce, que são os óbitos entre zero e o sétimo dia incompleto de vida, e neonatal 
tardio, que são aqueles entre o sétimo e o vigésimo oitavo dia incompleto de vida.

A Taxa de Mortalidade Infantil – TMI, segunda a Rede Interagencial de Informação 
para a Saúde – RIPSA – é o número de óbitos de menores de um ano de idade, por mil 
nascidos vivos, na população residente em determinado espaço geográfico, em um 
ano considerado. Esse indicador estima o risco de uma criança nascida viva morrer 
antes de completar seu primeiro ano de vida (SARDINHA, 2014).

A TMI é considerada o principal indicador que determina as condições de vida 
e de saúde em uma determinada população. Segundo o Ministério da Saúde (2003), 
as taxas de mortalidade infantil são geralmente classificadas em altas quando são 
maiores que 50 óbitos por mil nascidos vivos, médias quando são entre 20 a 49 óbitos 
por mil nascidos vivos e baixas, quando são menores que 20 óbitos por mil nascidos 
vivos. Entretanto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que a TMI nos 
países não deve ser superior que 10 óbitos para cada mil nascidos vivos.

Segundo França et al (2012), a TMI está diretamente associada a fatores 
socioeconômicos determinantes das condições de vida e a fatores associados à 
atuação dos serviços de saúde, como o acesso e qualidade da atenção de saúde 
individual e políticas públicas da saúde.

Alguns autores têm apontado que a morte infantil no Brasil é um evento em 
sua grande maioria previsível. Mortes previsíveis são aquelas mortes que poderiam 
ser evitadas com tecnologias adequadas e de atenção à saúde de uma população. 
Isso significa que esse conceito é variável no tempo e no espaço, de acordo com 
as tecnologias disponíveis. A morte previsível pode também ser vista como um 
evento sentinela porque sua ocorrência deveria ser capaz de acionar mecanismos 
de investigação e busca de explicações para o ocorrido, pois pode indicar problemas 
na atenção à saúde e outros setores que necessitam de aprimoramento (SARDINHA, 
2014).

A mortalidade infantil é considerada evitável, na maioria dos casos, isto, deve-
se ao intermédio de políticas e investimentos na saúde pública de uma determinada 
população, com distribuição igualitária, contudo, quando tal investimento é escasso, 
acaba ocasionando na morte de diversas crianças, que poderiam ser evitadas. Isso 
porque a Taxa de Mortalidade Infantil está ligada ao nível de desenvolvimento de uma 
dada região.

Aproximadamente 70% das mortes de recém-nascidos ocorrem por causas 
evitáveis, entre elas, falta de atenção adequada à mulher durante a gestão, no parto 
e também ao feto e ao bebê. Além desses fatores, a mortalidade infantil também está 
associada à educação, ao padrão de renda familiar, ao acesso aos serviços de saúde, 
à oferta água tratada e esgoto e ao grau de informação das mães.
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A TMI é usada internacionalmente pela UNICEF, como sendo um importante 
indicador de saúde de uma população. Devido a sua importância, a ONU elegeu a 
mortalidade na infância (mortes entre crianças menores de 5 anos de idade sendo 
o seu componente de maior magnitude o da morte em menores de 1 ano) como um 
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – ODM. Nesse contexto, 189 países 
pactuaram como meta a redução desse risco precoce de morte em dois terços entre 
1990 e 2015 (SARDINHA, 2014).

Pesquisas realizadas durante o período 1970-2000 por diversos órgãos como 
IBGE e Ministério da Saúde, apontam questões sobre os determinantes da redução da 
mortalidade infantil no Brasil. Há diferentes fatores socioeconômicos determinantes na 
diminuição da taxa de mortalidade infantil que varia de acordo com a região geográfica 
e o tempo (PAIXÃO; FERREIRA, 2012).

A Taxa de Mortalidade Infantil vem decrescendo no Brasil e no Mundo durante os 
anos, entretanto no Brasil, esse decréscimo não é uniformemente distribuído.

Simões (2003), mostra que essa redução desigual acentuou-se ao longo dos 
anos, pois se antes da década de quarenta as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Norte 
mostravam tendências declinantes, as regiões Sul e Nordeste apresentavam ainda 
níveis instáveis. A taxa de redução de mortalidade infantil até a década de sessenta 
manteve-se a menos de 10% a cada década, para média brasileira; e as maiores 
reduções só começaram a partir da década de setenta quando a diferença para a 
década de oitenta foi de 28% para média nacional. No entanto a velocidade de redução 
da taxa de mortalidade infantil da região Nordeste foi mais lenta com maiores ganhos 
apenas na última década.

Um estudo feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a 
respeito da taxa de mortalidade infantil no Brasil nos anos de 2000 a 2015, revela que 
no início do estudo a taxa de mortalidade infantil era de 29,02 para cada mil nascidos 
vivos; em 2007 baixou para 19,98 e chega em 2015 com 13,82 para cada mil nascidos 
vivos; ou seja, ouve no período estudado um decréscimo contínuo e significativo na 
taxa de mortalidade infantil no país.

Segundo o Relatório Nacional de Acompanhamento dos ODM 2013, o Brasil já 
alcançou a meta de redução da mortalidade na infância, estando à frente de muitos 
países. O principal indicador da meta A é a taxa de mortalidade entre crianças menores 
de 5 anos, que expressa a frequência de óbitos nessa faixa etária para cada mil nascidos 
vivos. A taxa passou de 53,7 em 1990 para 17,7 óbitos por mil nascidos vivos em 2011 
e, de acordo com as tendências atuais, é possível que em 2015 seja alcançado um 
resultado superior à meta estabelecida para este ODM. O Brasil também já atingiu a 
meta estabelecida em relação às mortes de crianças com menos de 1 ano de idade, 
passando de 47,1 para 15,3 óbitos por mil nascidos vivos, superando a meta de 15,7 
óbitos estimada para 2015.

Por outro lado, vale destacar que a redução na TMI no Brasil nas últimas 
duas décadas foi acompanhada de relevante redução das desigualdades regionais 
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para esse indicador. Observou-se redução da TMI em todas as cinco regiões, com 
destaque ao ótimo desempenho das regiões Norte e Nordeste, onde as piores TMI 
eram observadas no período de análise (SARDINHA, 2014).

Trata-se de um estudo observacional e de caso, realizado na cidade de Campina 
Grande PB, no ano de 2014, com o objetivo de determinar se existe relação ou diferença 
entre os óbitos ocorridos em pacientes provenientes da cidade de Campina Grande e 
os óbitos dos pacientes provenientes de outras microrregiões de saúde, a fim de refletir 
o impacto das redes de saúde locais para a população. Identificar os principais fatores 
de risco para mortalidade infantil geral e por causas evitáveis. Conhecer as causas da 
mortalidade infantil por causas evitáveis, a fim de monitorá-las e propor estratégias 
de redução destes óbitos. Definir modelos estatísticos na aplicação dos dados. E de 
modo geral realizar um diagnóstico da mortalidade neonatal no Município de Campina 
Grande, no período de 01 de janeiro 2014 a dezembro de 2014, no Instituto de Saúde 
Elpidio de Almeida (ISEA), a fim de classificar os óbitos e a origem da criança do 
período estudado.

2 | 	REVISÃO DE LITERATURA

A morte infantil corresponde à morte de uma criança nascida viva antes de 
completar o primeiro ano de vida. Atualmente, o Brasil apresenta predomínio das 
mortes infantis que ocorrem no período neonatal (morte de nascidos vivos até 28 dias 
de vida) em relação àquelas do período pós-neonatal (mortes de nascidos vivos de 29 
até 364 dias de vida). Entre 2000 e 2010, a proporção de mortes no período neonatal 
ampliou de 63,9% para 69,4% do total de mortes infantis, respectivamente; enquanto 
que nesse mesmo período a proporção de mortes no período pós-neonatal declinou 
de 36,1% para 30,6%, respectivamente (SARDINHA, 2014).

Observa-se aumento da contribuição dos óbitos neonatais (0-27 dias) em todas 
as regiões do país, representando entre 67% a 70% do total de óbitos infantis em 
2008-2010. Destaca-se a mortalidade neonatal precoce (0-6 dias), correspondendo a 
mais de 50% dos óbitos infantis em 2008-2010 e, de forma mais expressiva, na Região 
Nordeste. Interessante observar que ocorre maior homogeneidade na distribuição 
proporcional da mortalidade pós-neonatal nos anos recentes, representando de 30% 
a 33% dos óbitos infantis em todas as regiões do país (FRANÇA et al, 201-). Ainda 
segundo os autores, o risco de morte infantil devido às malformações congênitas 
diminuiu pouco nos períodos analisados, mas este grupamento passou a ter uma 
importância relativa muito maior em 2010. As infecções perinatais, ao contrário, 
tiveram uma taxa cerca de duas vezes menor em 2010, mas permaneceram com 
distribuição proporcional semelhante. Entre as infecções perinatais, predomina a 
septicemia neonatal, responsável por 72% dos óbitos deste grupamento em 2010. 
Em relação à asfixia/hipóxia, apesar da importância relativa ser semelhante nos dois 
períodos, houve uma diminuição expressiva do risco de morte por essa causa em 
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2010, ao contrário dos óbitos relacionados a fatores maternos, que passaram a ter 
mais relevância.

Segundo Poles e Parada (1998), a idade materna tem sido apontada como fator 
de risco para a mortalidade infantil, pois a gestação nos extremos da vida reprodutiva: 
abaixo de 20 e acima de 35 anos, pode trazer risco tanto para mãe quanto para o bebê. 
De acordo com os autores, a escolaridade também é um dos fatores que influenciam 
na mortalidade infantil e concluem afirmando que, o aumento da escolaridade da 
população, em especial das mulheres, é uma das formas mais eficientes de evitar o 
risco de mortalidade infantil, pois, de maneira geral, as mulheres com mais tempo de 
estudo são mais capazes de regular sua fecundidade e mais sensíveis às campanhas 
de educação em saúde, aderindo mais facilmente a programas de puericultura.

Já em seus estudos realizados no Estado da Paraíba, Paixão e Ferreira (2012), 
destacaram que, os resultados estimados por MQO Pooled indicaram que as variáveis 
renda, e gasto com saúde e saneamento não forma significativas. As demais foram 
estatisticamente significativas ao nível de 10%. As variáveis: coleta de lixo, renda 
média e gasto com saúde e saneamento não apresentam sinal esperado. O principal 
fator para reduzir a taxa de mortalidade infantil, segundo a estimação por POLS, em 
módulo, é a taxa de analfabetismo e a taxa de fecundidade, pois estes apresentam 
maior elasticidade. Em sequência tem-se índice de gini, coleta de lixo e cobertura da 
rede geral de abastecimento de água. Pelo modelo, ao ser eliminado o analfabetismo – 
ampliando o serviço de educação básica – e a mulher tendo menos filhos, a esperança 
de diminuir a taxa de mortalidade infantil será maior.

De acordo com o Ministério da Saúde (2014), o Brasil apresentou uma redução 
expressiva da taxa de mortalidade infantil (TMI) no período de 1990 a 2012, passando 
de 47,1 óbitos infantis por mil nascidos vivos em 1990 para 14,6/1.000 NVs em 2012, 
significando uma redução de aproximadamente 70% neste período. Esta queda 
ocorreu em todas as regiões brasileiras, com destaque para o Nordeste, cuja taxa 
situava-se muito acima das demais em 1990, alcançando 75,8/1.000 NVs, e em 2012 
caiu para 17,1/1.000 NVs, inferior à da Região Norte, estimada em19,5/1.000 NVs.

Outro importante aspecto destacado, refere-se à mudança no perfil da mortalidade 
infantil no País, ao longo do período estudado. Se em 1990 o componente pós-
neonatal tinha maior importância na estrutura desta mortalidade (51% da mortalidade 
infantil), em 2012 o componente neonatal precoce assume o papel preponderante 
(53%), enquanto que o pós-neonatal caiu para 29%. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

Esses dados corroboram com a tendência de maior ocorrência da mortalidade 
infantil nos primeiros momentos de vida, e confirmam a complexidade da redução do 
componente neonatal. Da mesma forma que no ano anterior em 2012, verifica-se que 
cerca de um em cada quatro óbitos infantis acontecem nas primeiras 24 horas de vida, 
em todas as regiões do Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

Segundo Almeida et al (2002), os nascimentos ocorridos em hospitais pertencentes 
ao SUS estão associados à ocorrência de óbitos neonatais, bem como para aqueles 
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em que não foi possível obter esta informação no Cadastro de Estabelecimentos de 
Saúde. Ao considerar como categoria de referência os hospitais universitários, nascer 
em hospitais gerais, clínicas e maternidades mostrou-se um fator protetor; entretanto, 
após o ajuste para a presença das demais variáveis, somente nascer em clínicas 
manteve efeito protetor para o óbito neonatal. Verifica-se ainda que nascer por parto 
cesáreo também mostra ter efeito protetor para o óbito neonatal após o ajuste.

	

3 | 	METODOLOGIA

Foram investigados os óbitos de crianças com mortalidade neonatal (óbitos entre 
0 e 27 dias de vida) nascidos no Instituto de Saúde Elpidio de Almeida (ISEA), na 
cidade de Campina Grande, no período de 2013 a 2014, microrregião do estado da 
Paraíba, que atende uma população de mais de um milhão habitantes. Foi realizado 
um estudo transversal com todos os partos realizados no Instituto de Saúde Elpidio de 
Almeida (ISEA) no período de 01 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2014.  Para 
coleta de dados e de informações, utilizamos dados primários do Instituto de Saúde 
Elpídio de Almeida (ISEA), esses dados foram retirados dos prontuários das mães 
que realizaram seus partos e que serão investigados em relação aos óbitos neonatais 
precoces e tardios.

A análise estatística foi realizada com a aplicação de um teste de normalidade, 
cuja hipótese será testada através do teste de normalidade denominado Shapiro Wilk 
(BONETT; 

SEIERB, 2002), tendo sido escolhido o modelo que será aplicado somente após 
a verificação da normalidade dos testes estatísticos apropriados para a análise. 

Tendo em vista que a escolha do método de análise espacial depende do tipo de 
distribuição a que os dados pertencem, deve-se aplicar um teste de aderência para 
verificar esta suposição. O teste de Shapiro-Wilk testa a hipótese nula (H0) de que a 
amostra    provém de uma população com distribuição normal. Para tanto é calculada 
a estatística W, dada por (SHAPIRO; WILK, 1965):

Onde, yi é a i-ésima observação; ȳ é a média amostral; e cada ɑᵢ é obtido com base 
na média, variância e covariância de uma amostra de tamanho n de uma população 
normal. A hipótese nula pode ser verificada com base no p-valor: caso este seja menor 
que a significância adotada (geralmente 5%), rejeita-se . O teste tem maior poder de 
eficiência para pequenos tamanhos de amostra. Quando uma variável é normalmente 
distribuída, sua distribuição é completamente caracterizada por sua média e por seu 
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desvio padrão.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra o número de nascidos vivos e a mortalidade neonatal, no 
período de Janeiro à Dezembro de 2014, no Instituto de Saúde Elpídio de Almeida

Nº de nascidos vivos Mortalidade
(número absoluto)

Mortalidade Neonatal
(N° de óbitos) x1000 /(nascidos vivos)******

5839 117 (117/5839) x 1000 = 20,03768

Tabela 1 - Nº de Nascidos vivos e mortalidade neonatal ISEA – 2014 (Óbitos até 28 dias de 
vida) Janeiro à Dezembro de 2014

De um total de 5839 nascidos vivos, observa-se que houve 117 mortes entre 
eles, que representa 2% do total de nascido vivos.

A Tabela 2 mostra a relação do total de partos, o número de nascidos vivos, o 
número de óbitos e a mortalidade neonatal ocorridos no Instituto de Saúde Elpídio 
de Almeida no período de Janeiro à Dezembro de 2014. Perceba que o período que 
ocorreu um número mais elevado de óbitos é o mês de Janeiro com 16 (13,67%) 
mortes, e o mês que teve o menor número de mortes é o mês de Maio com apenas 5 
(4,27%) óbitos.

Mês Nascidos vivos Óbitos Total de 
Partos

Por 1000 nascidos
 Vivos

Jan 413 16 429 38,74
Fev 424 12 436 28,30
Mar 514 13 527 25,29
Abr 467 10 477 21,41
Mai 474 5 479 10,55
Jun 488 12 500 24,59
Jul 525 8 533 15,24
Ago 511 6 517 11,74
Sem 495 7 502 14,14
Out 537 11 548 20,48
Nov 498 7 505 14,06
Dez 492 10 502 20,32
Total 5838 117 5955

Tabela 2 - Mortalidade Neonatal (de janeiro a dezembro de 2014).

Mortalidade Neonatal:

Númerodeóbitos*1000
Númerode nascidos vivos

Pode-se observar na Figura 1 que 77% eram de mães procedentes de outros 
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municípios, e apenas 23% eram de mães procedentes do município de Campina 
Grande.

Figura 1 - Procedência materna dos óbitos no ISEA de janeiro a dezembro de 2014.

A Tabela 3 faz um comparativo entre a quantidade de partos dos residentes da 
cidade de Campina Grande e dos residentes de outras cidades. Note que, grande parte 
dos partos realizados no Instituto de Saúde Elpídio de Almeida no ano 2014 foram 
provenientes de mães residentes de outras cidades, totalizando 4068 (69%) do total 
de partos, enquanto que a porcentagem de partos realizados com mães residentes 
da cidade de Campina Grande totalizaram apenas 1850 (31%) de todos os partos. 
Mesmo tendo, as outras cidades um número maior de partos, é possível enxergar 
que, em relação a quantidade de nascidos vivos em sua respectiva localidade, a 
mortalidade esteve mais presente nas regiões fora da cidade de Campina Grande. O 
que vai de encontro com resultados encontrados no estudo de (ALBERTO, S.A, 2011) 
que diz que a localidade de residência da mãe se sobressai como um importante fator 
associado à mortalidade neonatal e pós-neonatal.

Atendimento Vivos Porcentagem 
nascidos vivos

Mortos Porcentagem 
dos mortos

Total de 
Partos

Porcentagem 
de partos

Campina 
Grande

1820 31% 30 26% 1850 31%

Outras cidades 3981 69% 87 74% 4068 69%

Total 5801 100% 117 100% 5918 100%

Tabela 3 -  Partos no ISEA dos residentes em Campina Grande e outras cidades em 2014.
Fonte: ISEA

A Figura 2 mostra a mortalidade neonatal dos nascidos vivos no ISEA, 
destacando a quantidade de mortes neonatais precoce (mortes entre 0 à 6 dias de 
vida), e a quantidade de mortes neonatais tardia (mortes entre 7 à 28 dias de vida). 
Das 117 mortes ocorridas neste período, 98 (84%) aconteceram entre 0 e 6 dias de 
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vida (mortalidade neonatal precoce). E dos 98 óbitos precoces, 36 (36,7%) ocorreram 
na sala de parto, nos primeiros minutos de vida, em recém-nascidos extremamente 
prematuros (abaixo dos limites de viabilidade, com idade gestacional inferior a 25 
semanas) ou com malformações congênitas incompatíveis com a vida.

Figura 2 - Mortalidade neonatal (precoce x tardia) por 1000 nascidos vivos de janeiro a 
dezembro de 2014. 

A Figura 3 expõe a mortalidade neonatal em relação ao peso ao nascer. 
Percebe-se, que a faixa em que ocorreu uma maior quantidade de óbitos foi a de 
crianças que nasceram entre 500g à 999g, que totalizou 44,45% de todas os óbitos, 
e a mortalidade entre crianças que nasceram com peso inferior a 500g não teve um 
número significativamente alto, totalizando 3,42% de todas as mortes. Em um estudo 
feito na cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, (POTRICH, T. et al, 2011) também 
encontraram que, houve maior frequência de óbitos em crianças que nasceram com 
peso entre 500g à 999g.
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Figura 3 - Mortalidade por peso ao nascer, ISEA – de janeiro a dezembro de 2014.

A Tabela 4 mostra uma relação entre os óbitos ocorridos em bebês cujas as mães 
fizeram ou não uso de corticoides. Vale salientar que o uso de corticoides durante a 
gravidez não é recomendado, uma vez que aumenta o risco da criança nascer com 
baixo peso. É possível observar que os óbitos foram mais frequentes em mães que 
fizeram uso de corticoides durante a gravidez, que totalizaram 47,3% de todos os 
óbitos.

Óbitos Nº    %
Sim 44 47,3
Não 28 30,1
Sem relato 21 22,5
Total 93 100

Tabela 4 - Uso de corticoide antenatal – óbitos abaixo de 34 semanas de idade gestacional de 
janeiro a dezembro de 2014

A Tabela 5 apresenta as causas de óbitos neonatais precoces e tardios, no 
período de Janeiro à Dezembro de 2014. A partir da observação da tabela, fica claro 
que a maior causa dos óbitos foi a Prematuridade extrema (nascimentos de crianças 
com idade gestacional inferior a 28 semanas) que totalizou 31,6% de todos os óbitos, 
e a causa que menos influenciou na mortalidade infantil foi a Síndrome de aspiração 
meconial, representando apenas 1,7% de todos os óbitos. Em estudos realizados 
em Fóz do Iguaçu, Paraná (ROBERTO, V. D et al, 2011) também destacaram a 
prematuridade como um dos fatores associados a mortalidade infantil.

CAUSAS   Nº                     %
Prematuridade extrema (< 28 sem) 37 31,6%
Doença da membrana hialina  03 2,56%
Sepse precoce 11 9,4%
Sepse tardia 16 13,6%
Síndrome de aspiração meconial 02 1,7%
Pneumonia intrauterina 03 2,56%
Asfixia perinatal 03 2,56%
Cardiopatia 03 2,56%
Anencefalia 05 4,27%
Hemorragia pulmonar 09 7,69%
Outras causas, incluindo causas indefinidas 09 7,69%
TOTAL 117 100%

Tabela 5 - Causas de óbitos neonatais precoces e tardios – janeiro a dezembro de 2014 (rn 
admitidos na UTI neonatal e óbitos em sala de parto)
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5 | 	CONCLUSÃO

Ocorreram 117 óbitos neonatais no ano de 2014 (janeiro a dezembro). Observamos 
predomínio de óbitos neonatais precoces (< 7 dias de vida), correspondendo a 83,76% 
dos casos (98 óbitos). A mortalidade neonatal precoce está intimamente relacionada a 
fatores de risco maternos, como a assistência ao pré-natal incompleta ou inadequada.  
Dos 98 óbitos precoces, 36 (36,7%) ocorreram na sala de parto, dentro dos primeiros 
minutos de vida, não tendo sido admitidos na UTI Neonatal, pela extrema imaturidade 
e gravidade ou malformações incompatíveis com a vida, como acrania, anencefalia 
ou agenesia renal bilateral.  Menos da metade das gestantes com IG inferior a 34 
semanas recebeu corticoide antenatal (47,3% dos casos), terapêutica que melhora 
o prognóstico neonatal. Na maioria das vezes, porque foram admitidas em período 
expulsivo do trabalho de parto. Quanto às patologias apresentadas durante a 
gestação, as mais prevalentes foram infecção do trato urinário (18%) e pré-eclâmpsia 
(14,5%), patologias frequentemente relacionadas à prematuridade. Dentre as causas 
de óbito, as mais frequentes foram prematuridade extrema (IG<28 semanas) com 
37 casos (31,2%); malformações congênitas múltiplas incompatíveis com a vida: 
19 casos (16,2%), sendo 05 casos de anencefalia  (26,3%) ; sepse neonatal tardia: 
16 casos (13,6%) e sepse neonatal precoce (menos de 48 horas de vida): 11 casos 
(9,4%).  Quarenta e seis (46) recém-nascidos tinham idade gestacional inferior a 28 
semanas (prematuridade extrema). Quanto à procedência materna, 90 (77%) das 
mães eram procedentes de outros municípios, enquanto que apenas 27 (23%) eram 
do município de Campina Grande. Conclui-se que a maioria dos óbitos poderia ser 
evitado, principalmente com melhoria na assistência ao pré-natal, ao trabalho de parto 
e melhor controle das infecções relacionadas à assistência à saúde, ou infecções 
hospitalares. 
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